
Nota importante: Nesse boletim não foram abordados aspectos trazidos pela nova lei de licitações (Lei 
Federal nº 14.133/2021), em vigor desde 1º de abril de 2021. Saliente-se que o art. 1° da Portaria Con-
junta SAD/PGE nº 053/2021, de 05/05/2021, dispõe de orientação aos órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual a não licitar tampouco promover 
contratações diretas com fundamento na Lei nº 14.133/2021, até a edição de ato governamental que 
discipline a implantação das novas disposições legais.

Nas contratações públicas, inclusive de obras, projetos e serviços de engenharia, a Administração tem 
o poder-dever de acompanhar a execução dos contratos para o aferimento do cumprimento das obri-
gações contratuais, de preferência do setor que solicitou o bem, a obra ou o serviço.

Por isso, a ausência do acompanhamento e �scalização da execução contratual constitui em ilegalida-
de, visto que no âmbito da Administração Pública tal atividade não se encontra no campo da discricio-
nariedade ou da “vontade” do Gestor, mas consiste em atividade obrigatória em decorrência da Lei de 
Licitações.

Os objetivos da �scalização dos contratos, além de propiciar um ambiente de maior e�ciência das con-
tratações públicas, visam ainda:

Fiscalização de Obra,
Projetos e Serviços de Engenharia

A propósito, vale registrar que a prerrogativa conferida à Administração de 
�scalizar a implementação da avença deve ser interpretada também como 
uma obrigação. Por isso, fala-se em um poder-dever, porquanto, em defe-
rência ao princípio do interesse público, não pode a Administração esperar 
o término do contrato para veri�car se o objeto fora de fato concluído con-
forme o programado, uma vez que, no momento do seu recebimento, 
muitos vícios podem já se encontrar encobertos.

(Acórdão TCU nº 1.632/2009 - Plenário) 

ALERTA
!
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O acompanhamento e a �scalização do contrato devem ser realizados por representantes da Adminis-
tração, podendo o mesmo ser auxiliado por terceiros nessa atribuição.

“A contratação de empresa para gerenciar ou auxiliar a �scalização de obra 
pública não exclui a responsabilidade dos �scais da Administração (art. 67, 
caput da Lei 8.666/93).”
(Acórdão TCU nº 2.950/2018 – Plenário) 

“A contratação de empresa para auxiliar a Administração na �scalização de 
contratos (art. 67 da Lei 8.666/1993) não retira desta a obrigação do acom-
panhamento, porquanto a função do terceiro contratado é de assistência, 
não de substituição. 
(Acórdão TCU nº 875/2020 – Plenário) 

ALERTA
!

Conforme mencionado, a contratação de uma empresa ou consultor técnico para subsidiar o represen-
tante da Administração na �scalização de obras é admitida, e recomendável, especialmente em contra-
tos de objetos complexos e/ou de valor elevado.
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- materializar os objetivos da licitação, quais sejam, isonomia, proposta 
mais vantajosa para a Administração;

- observar a correta execução do contrato, em consonância com a espe-
ci�cação do objeto e com a proposta da contratada, tanto em relação à 
qualidade quanto a quantidade dos bens, serviços ou obras;

- corrigir proativamente possíveis falhas, desvios, fraudes e vícios na 
execução contratual; e 

- garantir que o objeto contratado seja e�ciente para a Administração 
Pública.



“9.2.2. somente iniciar obra de grande vulto [...] após a contratação de 
empresa de consultoria para supervisão e acompanhamento da execução 
da obra.”

(Acórdão TCU nº 1.931/2009 - Plenário)
ALERTA
!

No modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e servi-
ços, incluir os seguintes controles internos na etapa de gestão do contrato:
- designar formalmente todos os servidores, titulares e substitutos, que 
irão atuar na gestão e �scalização dos contratos; 
- promover a juntada das portarias de designação dos servidores respon-
sáveis pela gestão e �scalização dos contratos aos autos do processo 
administrativo da contratação.
(Acórdão TCU nº 1.236/2015 – Plenário)

Determinar, [...] que faça constar, no processo de execução de contrato, 
termo �rmado pelo gestor e/ou �scal de contrato, em que �que registrado 
o seu conhecimento dos termos do contrato que será por ele �scalizado.
(Acórdão TCU nº  2.344/2016 - Plenário)

ALERTA
!
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A Administração deve evitar que agentes contratados por tempo determi-
nado desempenhe tarefa de �scalização de contratos administrativos 
tendo em vista que o vinculo funcional desses “servidores” é precário, 
contratual e transitório.

9.20. dar ciência [...] quanto às seguinte falhas: 
- à necessidade da substituição de �scais e auxiliares de �scalização dos 
contratos que estejam na situação de terceirizados ou outra análoga, não 
efetiva, por servidores do quadro de pessoal [...] e que não tenham partici-
pação direta ou indireta com a licitação que originou o contrato a ser �sca-
lizado, de forma a atender ao princípio de controle de segregação de fun-
ções e permitindo o aprimoramento do controle interno.

(Acórdão TCU nº 100/2013 - Plenário)

VOCÊ
sabia?

Os servidores quali�cados para exercerem as atividades de �scalização devem ser formalmente desig-
nados para esse �m e informados acerca do teor dos contratos que �scalizarão. A partir disso, o �scal 
deve registrar que tomou o devido conhecimento sobre suas responsabilidades e os termos do instru-
mento sob a sua supervisão.



Para obter uma e�ciente gestão na execução dos contratos de obras e serviços de engenharia, a Admi-
nistração deverá designar representantes (Gestor, Fiscal e Suplentes) que �carão responsáveis por 
acompanhar e �scalizar a execução desses contratos, os quais terão funções especí�cas:
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Os suplentes designados devem ter a capacidade técnica/conhecimento equivalente ao do titular da 
função.

A Administração deve indicar servidores substitutos para os �scais e ges-
tores de contratos designados, a  �m de que não ocorra a descontinuidade 
da �scalização contratual.

Uma mesma pessoa não consegue ser responsável pela atividade de �sca-
lização durante todo o período da execução contratual, pois goza férias, 
está sujeita a uma série de intercorrências (doenças, consultas médicas de 
rotina, treinamentos, convocações judiciais etc.), faz jus a licenças (capaci-
tação etc.) entre outros afastamentos. É bastante improvável um único 
servidor �scalizar a execução do objeto contratual, do início ao �m, sem se 
ausentar, sem mencionar que um mesmo servidor �scaliza diversos con-
tratos[…].

Acompanhar gerencialmente a execução 
do contrato, devendo ser auxiliado pelo 
Fiscal do contrato.

Gestor do Contrato

Fiscal do Contrato

Suplente

Acompanhar e �scalizar a execução da obra e/ou 
serviço de engenharia, o �scal deve possuir conhe-
cimento técnico do objeto com capacidade de 
realizar uma abordagem detalhada do contrato.

Substituir o Gestor e o Fiscal do contrato, a �m de 
evitar a descontinuidade da �scalização contratu-
al, em decorrência das ausências dos titulares, por 
motivo de férias, doenças, licenças, e outros fatos.

Representante Função

VOCÊ
sabia?



Determinar que em atenção ao art. 67 da Lei 8.666/1993, implante contro-
les no Siac com vistas a assegurar que os dados de �scais titular e substitu-
to constantes do sistema re�itam as designações formais via portaria; o 
�scal substituto cadastrado seja diferente do �scal titular.

(Acórdão TCU nº 2.831/2011 - Plenário)

ALERTA
!
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Em regra, não é possível ao servidor se recusar ao encargo de �scalizar contratos administrativos, 
entretanto a liberação da atividade poderá ser admitida desde que sejam apresentados e justi�cados, 
por parte do pretendido �scal, motivos especí�cos que o desquali�cam ou o impeçam para o desem-
penho das funções de �scalização. Como por exemplo:

Desquali�ca
ou impede
o �scal

Impedimento: 
quando o �scal 
possui algum grau 
de parentesco com 
o contratado.

Suspeição: quando o 
�scal é amigo íntimo, 
inimigo declarado, rece-
beu presentes ou vanta-
gens do contratado, ou 
tem alguma relação de 
interesse com o contra-
tado.

Incompatibilidade do 
exercício da função 
�scalizatória com a 
jornada requerida 
para o desempenho 
do cargo ocupado.

Desconhecimento 
do objeto a ser 
�scalizado.



O servidor designado para exercer o encargo de �scal não pode oferecer 
recusa, porquanto não se trata de ordem ilegal. Entretanto, tem a opção de 
expor ao superior hierárquico as de�ciências e limitações que possam 
impedi-lo de cumprir diligentemente suas obrigações. A opção que não se 
aceita é uma atuação a esmo (com imprudência, negligência, omissão, 
ausência de cautela e de zelo pro�ssional), sob pena de con�gurar grave 
infração à norma legal.

(Acórdão TCU nº 2.917/2010 - Plenário)

ALERTA
!
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SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO NA FISCALIZAÇÃO:

O princípio da segregação de funções consiste na necessidade de a Administração separar o exercício 
das funções entre os seus servidores, privilegiando o controle em cada uma delas.

No caso das atividades de �scalização, é importante que os agentes que tenham vínculos com outras 
atividades administrativas relativas ao contrato (que elaboraram termos de referência, projetos básicos 
ou editais, precedentes à licitação; que participaram do processo licitatório que antecedeu o contrato 
�scalizado; que participarão dos processos de pagamento e de contabilização das despesas decorren-
tes do contrato; que exercem as atividades de controle interno; e que atuam como ordenadores de 
despesas) não exerçam atribuições de �scalização.

QUEM EXERCE ATRIBUIÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO NÃO PODE EXERCER ALGUMAS 
OUTRAS ATIVIDADES VINCULADAS AO CONTRATO, COMO POR EXEMPLO:

Realizar atividades
precedentes à licitação.

Participar do processo
licitatório. 

Participar do processo de 
pagamento das despesas. 

Realizar atividades de
controle interno.



Faça o download do modelo sugestivo de documento especí�co para designação 
do gestor do contrato, do �scal e seus respectivos suplentes.

Foram  detectadas  as  impropriedades e  irregularidades  a  seguir  listadas,  
a �m de que promova o seu completo saneamento, se ainda não o fez:
-  designação  de  mesmos  servidores  para  desempenho  de  atribuições  
em  diversas fases e procedimentos de  um  mesmo processo de  licitação 
e contratação,  a exemplo da elaboração do edital  (e do orçamento, termo 
de referência, anexos etc.), da participação na comissão de licitação, da 
�scalização do contrato advindo e do pagamento dos serviços contrata-
dos, incorrendo em descumprimento do princípio da segregação de fun-
ções.

(Acórdão TCU nº 1.093/2015 – Plenário)

ALERTA
!

Sobre o processo de gestão dos contratos: a) inclua, em seu processo 
formal de trabalho para gestão de cada contrato, o seguinte controle inter-
no: antes da designação dos �scais/gestores, avaliar o quantitativo de con-
tratos �scalizados por cada servidor e a sua respectiva capacitação para 
desempenhar a atividade, com vistas a uma adequada �scalização contra-
tual.

(Acórdão TCU nº 2.344/2016 – Plenário)

ALERTA
!
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NOMEAÇÃO:

A Lei não institui a forma em que se formalizará a designação do representante da Administração para 
acompanhar e �scalizar a execução de contratos. Contudo, considera-se mais adequado, para �ns de 
controle, a adoção de documento especí�co à designação do Gestor, do Fiscal e dos seus respectivos 
suplentes para cada instrumento celebrado.

Antes da indicação do(s) servidor(es) para atuar como �scal, é importante considerar a quantidade de 
contratos �scalizados por cada integrante da equipe técnica do órgão, a localização geográ�ca das 
obras acompanhadas por eles e a competência técnica que cada um detém, pois o conhecimento 
técnico deve ser adequado e associado à necessidade de cada objeto a ser �scalizado.

COMPETÊNCIAS DO GESTOR DE CONTRATOS

Antes do início da execução da obra ou projeto, o Gestor do Contrato deve conhecer as suas atribui-
ções, bem como aquelas constantes no contrato, edital e termo de referência, inclusive todos os seus 
anexos, os quais deram origem à contratação objeto da �scalização. 

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/07/Modelo-de-Ato-de-Designacao.odt


Dentre as suas atribuições estão:
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Convocar o(s) representante(s) legal(ais) da contratada para participar da reunião inicial com mem-
bros da Fiscalização, registrando em ata a sua realização;

Manter a Alta Administração informada sobre o andamento da obra ou projeto e juntar a docu-
mentação necessária para subsidiar a tomada de decisões pela Administração;

Orientar o �scal no cumprimento das suas obrigações;

Solicitar a emissão da Ordem de Serviço;

Acompanhar e arquivar a publicação do extrato do contrato, seus termos aditivos e apostilamen-
tos, realizada nos meios de publicação o�cial;

Acompanhar o prazo de vigência contratual;

Prover ações com vistas ao cumprimento das exigências contratuais por parte da Contratada e 
Contratante, como, por exemplo, fornecendo à contratada todos os documentos necessários à 
execução contratual: projeto e especi�cações, memoriais descritivos, cadernos de encargos, pro-
jetos complementares, normas e critérios da contratante, mantendo-os sempre atualizados no 
caso de alterações posteriores;

Expedir correspondências relativas à gestão do contrato à Contratada;

Esclarecer e solucionar omissões e/ou inconsistências no contrato;

Noti�car a contratada acerca de pendências de documentação identi�cadas pela Fiscalização, 
bem como exigir o �el cumprimento do contrato ou comunicá-lo sobre a aplicação de sanções ou 
eventuais modi�cações contratuais;

Caso seja necessária a rescisão contratual, avaliar os motivos e solicitar a rescisão baseando-se em 
evidências;

Subsidiar a autoridade competente na aplicação de penalidades, solicitando ao setor quali�cado 
a adoção de medidas administrativas na apuração de eventuais irregularidades contratuais;

Tomar providências e manter controle com relação à(às) paralisação(ões) e reinício(s) da(s) obra(s), 
ou ainda, encerramento do contrato;

Realizar reuniões periódicas com a Contratada e sempre que necessário;

Analisar e, se for o caso, aprovar eventuais propostas de alteração contratual, submetidas pelo 
Fiscal, devidamente justi�cadas, e remeter à autoridade competente;



Considera-se boa prática que as reuniões entre os �scais representantes da Administração e do Contra-
tado sejam registradas em ata, constando: data, nome dos presentes, identi�cação da obra, lista dos 
assuntos tratados com os respectivos encaminhamentos, nome dos responsáveis pelas providências a 
serem tomadas, prazo de resolução e assinaturas.

Esclarecer e solucionar omissões e/ou inconsistências no contrato;

Veri�car o prazo e o valor da garantia contratual após as alterações contratuais, bem como solici-
tar a sua execução, quando necessário;

Analisar documentos e relatórios entregues pelo �scal, bem como acompanhar os registros das 
ocorrências relacionadas à execução contratual;

Analisar, aprovar e encaminhar para o setor �nanceiro os documentos (boletim de medição; 
memória de cálculo; notas �scais, com destaque aos tributos incidentes, entre eles o INSS e ISS; 
certidões negativas; exigência da ART; dentre outros.) acostados aos processos de pagamentos, 
requisitando eventuais modi�cações, mediante justi�cativas;

Avaliar, com o auxílio do Fiscal, se os documentos apresentados pela Contratada quanto ao cum-
primento das obrigações acessórias ao contrato, a saber, regularidade tributária, previdenciária e 
trabalhista, estão de acordo com a legislação;

Acompanhar a realização �nanceira do contrato, observando, por exemplo, as datas dos paga-
mentos, as alterações de valores devidos a aditivos, os reajustes anuais e a evolução do cronogra-
ma físico-�nanceiro, impedindo adiantamento de pagamento e veri�cando eventuais atrasos;

Veri�car procedimentos quanto à análise de uma possível solicitação de equilíbrio econômico-�-
nanceiro;

Aprovar a indicação, pela contratada, do responsável técnico, que deve ser compatível com o 
edital da licitação e as Leis Federais nº 5194/66, que regula a pro�ssão de Engenheiro, Arquiteto 
e Engenheiro-Agrônomo, e nº 12.378/2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urba-
nismo;

Tomar providências junto ao Fiscal quanto aos recebimentos provisório e de�nitivo do objeto;

Solicitar a apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART referentes ao projeto, 
caso aplicável, execução, supervisão e �scalização (por parte da Administração e terceiros) da 
obra/serviço de engenharia, bem como das respectivas atualizações devido a alterações contra-
tuais;

Acompanhar as emissões das licenças ambientais necessárias, bem como os prazos de validade;

Expedir atestado de capacidade técnica.
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COMPETÊNCIAS DO FISCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA

O Fiscal da obra deve conhecer os detalhes do contrato que acompanhará, e ainda, o projeto, especi�-
cações técnicas, edital, termo de referência e todos seus anexos, além das normas de engenharia/ar-
quitetura aplicáveis a cada objeto contratual, e ter ciência de suas atribuições, dentre as quais estão:

Custodiar, controlar e organizar toda a documentação necessária para a execução contratual;

Recolher as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs referentes ao projeto, caso aplicável, 
à execução, à supervisão e à �scalização da obra/serviço de engenharia, bem como as respecti-
vas atualizações devido a alterações contratuais, e providenciar que seja mantida uma cópia no 
canteiro de obras até a sua conclusão;

Veri�car se a equipe técnica disponibilizada pela contratada na obra é a prevista na proposta e no 
contrato;

Veri�car se o contratado disponibilizou as instalações, equipamentos, máquinas e pessoal técnico 
especializado necessário ao cumprimento de cada etapa do objeto contratado, conforme estipu-
lado no projeto;

Aprovar as instalações provisórias e canteiro de serviço da obra;

Acompanhar todas as etapas de execução e liberar a etapa seguinte, conforme planejamento 
apresentado;

Veri�car se o andamento da obra segue o cronograma físico e, caso não, registrar os motivos e 
informar ao Gestor do Contrato;

Veri�car se, na execução do objeto, o contratado toma as precauções necessárias para evitar 
potenciais danos a terceiros;

Veri�car se os materiais utilizados são compatíveis com os contratados, conforme o especi�cado 
no projeto, orçamento e demais especi�cações da contratação, assim como o que recomendam 
as normas de engenharia;

Rejeitar a execução das atividades/serviços que estejam em desacordo com a planilha contratual 
e demais documentos técnicos integrantes do contrato;

Solicitar o refazimento de qualquer serviço executado em desconformidade com o projeto;

Acompanhar, sempre que possível, os testes, ensaios, exames e provas ao controle de qualidade 
dos materiais e avaliar os resultados;



Veri�car as anotações no Diário de Obras, assinando-o, e registrar as ocorrências relevantes e 
aquelas que possam levar à aplicação de penalidades à contratada;

Registrar e encaminhar para o Gestor do Contrato relatório de acompanhamento mensal de 
todas as intercorrências da obra, caso necessário com registro fotográ�co;

Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato o descumprimento de cláusulas contratuais, por 
parte do Contratado, e eventuais serviços realizados em desconformidade com o projeto, e forne-
cer evidências de tais irregularidades, de modo a subsidiá-lo na tomada de decisão;

Manter comunicação com a contratada, preferencialmente por escrito e com a ciência desta;

Analisar e atestar os Boletins de Medição (conferindo a memória de cálculo, mapa de cubação e 
demais comprovações dos serviços medidos); assim como as Notas Fiscais (conferindo valores, 
retenções, recolhimentos de tributos e demais itens), e encaminhar ao Gestor do Contrato para 
autorização do pagamento;

Recomendar ao Gestor/autoridade competente a glosa de pagamentos por objetos contratuais 
mal executados ou não executados;

Solicitar ao setor responsável pelo projeto e/ou empresa contratada esclarecimentos e soluções 
quanto às omissões e/ou inconsistências no projeto;

Analisar os pleitos de alterações contratuais (aditivos de prazo e valor – acréscimos e supressões) 
e emitir parecer técnico acerca do tema, para submissão e aprovação do Gestor do Contrato;

Veri�car e aprovar as soluções propostas, quanto às adequações técnicas, das alterações de pro-
jeto;

Acompanhar a implementação das condicionantes das licenças ambientais;

Acompanhar a elaboração do As Built (como construído);

Veri�car se existe controle na obra sobre a versão �nal do projeto, para garantir que a versão utili-
zada é a aprovada e a mais atual;

Veri�car se a subcontratação, caso exista, segue as regras do contrato;

Veri�car as condições de segurança e higiene do trabalho em toda execução contratual;

Sugerir ao Gestor do Contrato a paralisação da obra, sempre que necessário;
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Participar da reunião inicial com a Contratada e o Gestor do Contrato; 

Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, situações que excedam suas competências;

Tomar providências junto ao Gestor do Contrato quanto aos recebimentos provisório e de�nitivo 
do objeto;

Receber a documentação �nal do projeto As Built (como construído).

É possível  inferir, contudo, que  o  �scal  da  obra  atestou  a  realização  de  
serviços  que  não  foram efetivamente realizados, assim como a execução 
de serviços em quantidades superiores às executadas e  de  serviços  que  
não  atenderam  aos  padrões  de  qualidade  especi�cados  nos  projetos  
e  normas técnicas. O débito decorrente dessas irregularidades foi imputa-
do aos responsáveis pelo pagamento das despesas.

Divirjo das conclusões da unidade técnica, porque a responsabilidade por 
tais defeitos há de recair sobre o �scal da obra, que tem o dever de acom-
panhar e atestar sua execução. Essas providências materializam-se no 
boletim de medição de serviços, que dá origem ao pagamento da despesa.
Não é razoável exigir que o prefeito e o secretário de Infraestrutura con�-
ram pessoalmente a medição de serviços apresentada pelo �scal, para a 
ela emprestar validade. Importa notar que essa ação administrativa não é 
tarefa de fácil consecução. Exsurge ela do acompanhamento diário da 
obra e de cálculos de quantidades de serviços realizados. Por essa razão, 
obras de maior porte requerem a atuação de uma equipe de �scais ou a 
contratação de empresa de engenharia consultiva para assistir o �scal e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição (art. 67 da Lei 
8.666/1993).

(Acórdão TCU nº 4.711/2014 - 1ª Câmara)

ALERTA
!
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A �scalização do contrato pela Administração não excluem ou reduzem a responsabilidade da contrata-
da quanto aos atos praticados e possíveis falhas não detectadas.

COMPETÊNCIAS DO FISCAL DE PROJETO

Algumas atribuições do �scal de projeto estão elencada a seguir:

A responsabilidade pelo débito por pagamento de serviços não executados, em quantidades superio-
res às executadas e que não atendem aos padrões de qualidade especi�cados nos projetos e normas 
técnicas, poderá recair sobre o �scal da obra, que tem o dever de acompanhar e atestar sua execução, 
e não sobre os responsáveis pelo pagamento das despesas.



Fiscalizar e acompanhar a execução física da prestação das atividades/serviços técnicos executa-
dos pela Contratada, inerentes aos campos de atuação de sua modalidade pro�ssional; 

Acompanhar a execução do cronograma físico-�nanceiro do contrato; 

Veri�car e validar tecnicamente a qualidade dos serviços executados, de acordo com as especi�-
cações técnicas e quantitativos; 

Rejeitar a execução das atividades/serviços que estejam em desacordo com a planilha contratual 
e demais documentos técnicos integrantes do contrato;

Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato o descumprimento de cláusulas contratuais por 
parte do Contratado, fornecendo evidências de tais irregularidades, de modo a subsidiá-lo na 
tomada de decisão;

Manter comunicação com a contratada, preferencialmente por escrito e com a ciência dela;

Analisar e atestar os Boletins de Medição, assim como as Notas Fiscais (conferindo valores, reten-
ções, recolhimentos de tributos, e demais itens), e encaminhar ao Gestor do Contrato para autori-
zação do pagamento;

Recomendar ao Gestor/autoridade competente a glosa de pagamentos por objetos contratuais 
mal executados ou não executados;

Analisar os pleitos de alterações contratuais (aditivos de prazo e valor – acréscimos e supressões) 
e emitir parecer técnico acerca do tema, para submissão e aprovação do Gestor do Contrato;

Analisar e validar a documentação técnica produzida e entregue pela contratada, emitindo Pare-
cer de Análise dos produtos sobre, por exemplo: se o projeto possui todos os elementos mínimos; 
a compatibilidade dos projetos; se no orçamento estão descriminados todos os itens necessários 
à execução do objeto, incluindo suas composições e valores que devem estar embasados nas 
tabelas de referência determinadas no edital/termo de referência; se desenhos representam 
tecnicamente a solução aprovada através do Estudo Preliminar e/ou de Viabilidade; se os autores 
assinaram todas as peças grá�cas que compõem os projetos especí�cos, indicando os números 
de inscrição e das ARTs efetuadas nos Órgãos de regulamentação pro�ssional; se o memorial 
descritivo e as especi�cações técnicas estão detalhadas, claras e em atendimento ao contratado; 
a completude dos projetos (estudos geotécnicos, topográ�cos, mapa de cubação, cortes, entre 
outros);

Veri�car a necessidade de licença ambiental e/ou estudo de impacto ambiental;

Emitir parecer quanto à adequação da solução técnica adotada, viabilidade de execução dos 
serviços nos quantitativos, valores e cronograma propostos;
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Faça o download do modelo de parecer de análise de projetos sugerido pela SCGE.

Veri�car se a entrega está de acordo com o cronograma físico-�nanceiro;

Recolher as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes à autoria dos projetos e 
coordenação, quando houver;

Comunicar, por escrito à contratada, eventuais modi�cações necessárias, caso haja divergência 
entre o objeto da contratação e o produto entregue;

Atestar o pagamento das entregas parciais de acordo com o que determina o contrato,  edital e 
seus anexos, inclusive quanto ao número de vias, se impressas ou mídia digital.
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Quanto ao tema, sugere-se a leitura no disposto do Boletim Orientativo n° 001/2021 - Contratação e 
execução de obras e serviços de engenharia da SCGE/PE que versa sobre Projetos de Engenharia.

PERFIL DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO

O Código de Ética dos Agentes Públicos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadu-
al, Decreto nº 46.852/2018, estabelece no artigo 2º um rol de princípios de conduta a serem observa-
dos pelos agentes públicos estaduais, a exemplo da supremacia do interesse público, imparcialidade, 
transparência, honestidade, responsabilidade, integridade, respeito e habilidade técnica, como 
também deveres e proibições. 

Além de considerar os deveres do Código de Ética, é necessário que os �scais de contratos possuam 
habilidades e competências técnicas adequadas ao desempenho do encargo da função, com intuito de 
garantir o efetivo acompanhamento da execução contratual.

O per�l desejável para Gestores e Fiscais de Contratos incluem as seguintes habilidades e competên-
cias:

A aprovação de projeto de engenharia representa ato de controle que não 
pode ser tido como meramente formal ou chancelatório, mas antes como 
ato de �scalização.

(Acórdão TCU nº 994/2017 – Plenário)
ALERTA
!

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/07/Parecer-Tecnico-Analitico.odt
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O Gestor e o Fiscal do Contrato podem ser responsabilizados por sua ação 
ou omissão que tragam danos à Administração.

Assim, considerando que a negligência de �scal da Administração na 
�scalização de obra atrai para si a responsabilidade por eventuais danos 
que poderiam ser evitados, entendo que o Sr. [...] deve responder solida-
riamente com a Construtora [...] pelo débito relacionado à má execução da 
estrutura metálica e telhado do ginásio [...].
(Acórdão TCU nº 3.641/2008 – 2ª Câmara)

Sob um outro prisma, como o recorrente foi contratado para prestar servi-
ços de �scalização da obra, o requisito básico para a responsabilização 
contratual é o inadimplemento culposo de sua obrigação e a correspon-
dente lesão à contraparte. Como o recorrente prestou mal o serviço con-
tratado, além da condenação pelo valor superfaturado, cabe também a 
restituição do valor dos honorários recebidos.
(Acórdão TCU nº 2.672/2016 – Plenário)

A omissão do gestor, que venha a trazer ônus ao erário, pode implicar sua 
responsabilização.

(Acórdão TCU nº 2.053/2015 – Plenário)

!

Ter conhecimento da 
legislação pertinente.

Manter-se atualizado 
quanto às jurisprudên-
cias e boas práticas.

Conhecer suas atri-
buições e responsabi-

lidades.

Comunicar-se tempes-
tivamente com seu 
superior hierárquico.

Ter conhecimento 
técnico su�ciente do 
objeto da contratação.

Participar de capacita-
ções e treinamentos.

Conhecer os bens e 
serviços a serem exe-

cutados.

Ser proativo e tem-
pestivo nas tomadas e 

decisões.

ALERTA
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A veri�cação da execução da obra por parte de instituições �nanceiras que aportam recursos para 
prover a sua realização, por intermédio de contratos de repasses ou instrumentos congêneres, não 
exime o �scal da Administração de suas responsabilidades. Tais acompanhamentos podem servir para 
embasar advertências e multas, mas são suplementares. 

ASPECTOS IMPORTANTES SOBRE A TERCEIRIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO

Para as obras em que o �scal precise do auxílio de terceiros, é importante destacar que o �scal da 
Administração deve veri�car os técnicos e equipamentos efetivamente disponíveis na obra, para atesto 
do pagamento dos serviços prestados.

O Diário de Obra deve conter a assinatura da �scalização terceirizada e do �scal da Administração ates-
tando as ocorrências diárias e os serviços prestados pela executora da obra, assim como nos Boletins 
de Medição. 

Os pagamentos à empresa �scalizadora terceirizada devem estar estritamente atrelados a produtos 
entregues ou resultados alcançados, os quais devem ser previamente de�nidos no contrato em bases 
compreensíveis, objetivamente observáveis e comprováveis. Deve ser previsto no contrato a diminui-
ção da equipe da �scalizadora, proporcional à redução do ritmo da obra, caso ocorra. 

Para isso, é importante que o contrato da �scalização tenha em seu escopo, de forma clara, quais as 
atividades a serem exercidas pela contratada. Deve-se de�nir o número, quali�cação e a frequência da 
presença do(s) técnico(s) na obra, quais ensaios tecnológicos devem ser realizados, como também a 
periodicidade e detalhamento dos relatórios entregues pela �scalizadora terceirizada.

Os serviços de �scalização, supervisão e gerenciamento de obras não 
constituem serviços de natureza contínua. A regra é a não prorrogação 
dos contratos de �scalização, supervisão e gerenciamento de obras, 
admitindo-se prorrogação, eventualmente, se as condições do art. 57, 
inciso I e §2º, da Lei nº 8.666/93 forem rigorosamente cumpridas e se justi-
�cada a vantagem da prorrogação em contraste com a possibilidade de 
nova contratação.
(Acórdão TCU nº 1.317/2003 – Plenário)

O início de obra de grande vulto, […] sem a contratação de empresa de 
consultoria para supervisão e acompanhamento da execução da obra con-
traria o entendimento predominante nesta Corte, conforme Acórdãos 
1.931/2009 e 3.042/2010, do Plenário, e pode ensejar a responsabilização 
solidária dos gestores por falhas que decorram de fragilidades na �scali-
zação[…].
(Acórdão TCU nº 2.325/2015 – Plenário)

!
ALERTA



Eventuais riscosTema Mitigação / ação de controle

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, dentre eles a 
nomeação de gestor, �scal e suplentes.
b) Adotar documento formal de nomeação 
da �scalização, contendo os dados do con-
trato, inclusive com as atribuições de cada 
representante da Administração, os quais 
deverão registrar a ciência dos termos do 
contrato que irão �scalizar.

Designar gestor/�scal/suplente de 
contrato representante da Admi-
nistração que estejam na situação 
de terceirizados ou outra análoga.

Ausência de nomeação do gestor, 
do �scal e suplentes para �scaliza-
ção do contrato.

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à designação da equipe de �scalização de 
contratos, contendo item com a sugestão 
de evitar a designação de �scal de contrato 
que não seja servidor efetivo.

Designar �scal de contrato repre-
sentante da Administração que 
possua quantitativo de contratos a 
�scalizar superior à capacidade do 
servidor.

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à designação da equipe de �scalização de 
contratos, inclusive a previa checagem à 
indicação do quantitativo de contratos 
objetos de acompanhamento, evitando-se 
a sobrecarga de atividade da �scalização 
por servidor.

Designar gestor/�scal/suplente de 
contrato representante da Admi-
nistração que não possua conheci-
mento necessário para exercer a 
função.

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à designação da equipe de �scalização de 
contratos, inclusive per�l desejável e aspec-
tos a serem observados na escolha do servi-
dor.
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EVENTUAIS RISCOS E SUGESTÕES DE AÇÕES DE CONTROLE PARA SUA MITIGAÇÃO:
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Eventuais riscosTema Mitigação / ação de controle

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, dentre eles a 
nomeação de gestor, �scal e suplentes.
b) Adotar documento formal de nomeação 
da �scalização, contendo os dados do con-
trato, inclusive com as atribuições de cada 
representante da Administração, os quais 
deverão registrar a ciência dos termos do 
contrato que irão �scalizar.

Ausência de ARTs da equipe de 
�scalização representante da 
Administração.

Nomeação genérica de servidores 
para atuarem como gestores/�s-
cais, sem especi�cação dos nomes 
nem dos contratos a serem �scali-
zados.

a) Instituir ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, especialmente 
em relação à expedição de ART por repre-
sentantes da Administração.

Início da execução de obra grande 
vulto sem a presença de equipe de 
pro�ssionais quali�cada para exer-
cer a �scalização contínua dos 
serviços em campo.

a) Adotar ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à designação da equipe de �scalização de 
contratos, inclusive per�l desejável e aspec-
tos a serem observados na escolha do servi-
dor e da equipe de consultoria.

Ausência de ART da equipe de 
�scalização de empresa terceiriza-
da. 

a) Adicionar cláusula contratual que condi-
cione o primeiro pagamento à apresenta-
ção da ART.
b) Instituir ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, especialmente 
em relação à expedição de ART do �scal da 
empresa terceirizada.
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Eventuais riscosTema Mitigação / ação de controle

a) Adotar documento formal de nomeação 
da �scalização, contendo os dados do con-
trato, inclusive com as atribuições de cada 
representante da Administração, os quais 
deverão registrar a ciência dos termos do 
contrato que irão �scalizar.
b) Designar gestor/�scal/suplentes, com 
competências e habilidades adequadas ao 
objeto do contrato, e considerar a quantida-
de de contratos �scalizados por cada servi-
dor e a localização geográ�ca das obras 
acompanhadas por eles.
c) Instituir ferramenta de controle com a 
aprovação das etapas de execução.
d) Exercer monitoramento e controle da 
execução da obra/serviços de engenharia, 
exigir diário de obra e registrar ocorrências.

Descumprimento das cláusulas 
contratuais por parte da Contrata-
da.

Falhas na prestação de serviços 
pelo contratado/ fornecedores.

a) Adotar documento formal de nomeação 
da �scalização, contendo os dados do con-
trato, inclusive com as atribuições de cada 
representante da Administração, os quais 
deverão registrar a ciência dos termos do 
contrato que irão �scalizar.
b) Designar gestor/�scal/suplentes, com 
competências e habilidades adequadas ao 
objeto do contrato, e considerar a quantida-
de de contratos �scalizados por cada servi-
dor e a localização geográ�ca das obras 
acompanhadas por eles.
c) Instituir ferramenta de controle com a 
aprovação das etapas de execução.
d) Exercer monitoramento e controle da 
execução da obra/serviços de engenharia, 
exigir diário de obra e registrar ocorrências.
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Eventuais riscosTema Mitigação / ação de controle

a) Adotar documento formal de nomeação 
da �scalização, contendo os dados do con-
trato, inclusive com as atribuições de cada 
representante da Administração, os quais 
deverão registrar a ciência dos termos do 
contrato que irão �scalizar.
b) Designar gestor/�scal/suplentes, com 
competências e habilidades adequadas ao 
objeto do contrato, e considerar a quantida-
de de contratos �scalizados por cada servi-
dor e a localização geográ�ca das obras 
acompanhadas por eles.
c) Instituir ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, especialmente 
quanto à emissão da ordem de serviço no 
início da execução contratual.

Ausência de aditivos contratuais 
que contemple eventuais altera-
ções de projeto e/ou cronograma 
físico-�nanceiro da obra/serviços 
de engenharia.

Início da execução contratual sem 
emissão da ordem de serviço

a)Instituir ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, especialmente 
quanto à adoção de providências à formali-
zação dos aditivos tempestivamente, com 
base em justi�cativas técnicas e em evidên-
cias, solicitação/manifestação da contrata-
da e outros documentos necessários.

Subcontratação não admitida no 
edital e contrato.

a) Exercer monitoramento e controle da exe-
cução da obra, exigir diário de obra e regis-
trar ocorrências.
b) Instituir ferramenta de controle, como che-
cklist, com os itens essenciais referentes à 
�scalização de contratos, especialmente 
quanto à existência de subcontratação não 
admitida no edital e instrumento de contrato.

Execução de serviços não previstos 
no contrato original e termos aditi-
vos.

a) Exercer monitoramento e controle da 
execução da obra/serviços de engenharia, 
exigir diário de obra e registrar ocorrências.
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Eventuais riscosTema Mitigação / ação de controle

a) Instituir ferramenta de controle, como 
checklist, com os itens essenciais referentes 
à �scalização de contratos, especialmente 
quanto ao cumprimento do requisito legal 
para recebimento da obra e encerramento 
dos contratos.

Contrato encerrado com objeto 
inconcluso.
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do Estado de Pernambuco;
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